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1. Introdução

Trata-se de relatório de estudo sobre a legislação urbanística de Juiz de Fora, voltado, exclusivamente, à consecução da proposta de Plano Municipal de Habitação, elaborado pelo Centro de Pesquisas Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora.

Explicita-se que: (i) a análise é exclusivamente sob a ótica jurídica; (ii) não se tem a pretensão de esgotar o tema, mas, tão-somente, identificar, sob a ótica do Direito Urbanístico, os instrumentos jurídicos de intervenção urbana existentes no Direito pátrio, cotejar com a legislação municipal e realizar observações sobre os mesmos.

Para tanto, inicialmente, realizou-se um apanhado sobre o Direito Urbanístico, seus princípios e finalidades. Depois, foram apresentados os instrumentos tradicionais e os recentemente criados pelo Estatuto da Cidade, que permitem a intervenção na realidade urbana, inclusive condicionando o uso do direito constitucional à propriedade privada.

Em seguida, buscou-se identificar nas legislações federal e municipal cada um dos instrumentos, com a elaboração de comentários sucintos sobre cada um deles, na forma de um quadro, para facilitar a compreensão.

Finalmente, foram apresentadas sugestões de lege ferenda.

2. Direito Urbanístico: definição, finalidade, princípios, instrumentos.

2.1. Atividade urbanística

O fenômeno da urbanização, entendido como o processo de crescimento da população urbana em proporções maiores do que o da população rural, que se deu no Brasil em função do êxodo rural - conseqüência da má condição de vida para o homem do campo, da mecanização da lavoura e da falta de política agrícola no país -, gerou enormes problemas urbanos, deteriorando o ambiente, provocando a desorganização social, a falta de moradia, desemprego, problemas de higiene e saneamento básico, degradação da paisagem urbana, uso inadequado dos espaços urbanos.

A solução para este quadro só se obtém a partir da intervenção estatal na realidade urbana, a partir do que José Afonso da Silva, com fundamento em Gaston Bardet, denomina por urbanificação.

Segundo o autor, a urbanificação é o processo deliberado de correção da urbanização, consistente na renovação urbana, que é a reurbarnização, ou na criação artificial de núcleos urbanos
.

Esta atividade de reurbanização passou a utilizar uma técnica e ciência transdisciplinar denominada por urbanismo, que, de uma concepção meramente embelezadora da cidade, passou a se preocupar com a organização do espaço urbano visando ao bem estar coletivo, através do planejamento, da legislação e da execução de obras públicas e indução das particulares que permitam o desenvolvimento das funções urbanas elementares, quais sejam a circulação, a habitação, o trabalho e a recreação; numa expressão: a qualidade de vida humana.

Pode-se perceber, a todas as luzes, que a atividade urbanística pressupõe um planejamento, que, por sua vez, é o resultado da análise da realidade. Só a partir da radiografia da realidade urbana e de prognósticos de seu crescimento é que se pode planejar a regularização urbana e traçar metas de médio e longo prazo.

No entanto, a elaboração do plano (ou planos, o que seria mais correto) não esgota a atividade urbanística. Com ele surge a necessidade de sua transformação em lei, uma vez que, obrigatoriamente haverá intervenção do Estado no direito fundamental à propriedade. Só a lei, ou a atividade de polícia administrativa fundada em lei, pode restringir direito fundamental.

Além disto, a transformação do plano em lei, com sua discussão aberta à sociedade no Poder Legislativo, confere-lhe legitimidade política e impõe uma vinculação maior do Executivo para a sua concretização.

O plano urbanístico deve buscar uma metodologia que atinja, ao máximo, a satisfação do interesse coletivo, com um mínimo de sacrifício individual. Isto só será atingido com a participação popular efetiva na elaboração do plano, o que não é uma novidade, tendo em vista o caráter democrático e republicano do Estado Brasileiro, as exigências contidas em seu art. 29, XII e XII, que obrigam os Municípios, na elaboração de suas Leis Orgânicas, viabilizarem a cooperação das associações representativas no planejamento municipal, e a criação da iniciativa popular de projetos de lei de interesse do Município, cidade ou bairros
.

Para atingir seus objetivos, o planejamento deve ter em vista alguns critérios
:

I - aceitabilidade - os planos devem ter por objetivos as necessidades prioritárias da comunidade. Por ter que se submeterem ao Legislativo, nos regimes democráticos, eles deverão ser politicamente aceitáveis, sem, contudo, tornarem-se políticos, agradando às corporações presentes no legislativo.

II - exeqüibilidade - os planos precisam ser executáveis. Eles devem ser feitos para serem efetivamente executados. Para isso eles devem observar fatores como custo, recursos e condições para sua execução.

III - viabilidade - os planos devem ser economicamente viáveis. Deve-se extrair o máximo com o mínimo de dispêndio.

Por isso, segundo Friedmann
, o planejador deve formular as seguintes questões:

“1. Haverá um modo de chegar ao mesmo resultado por meios menos dispendiosos?

2. Poderá esse dinheiro ser utilizado em algum outro projeto que prometa maiores resultados?

3. Terei fornecido os meios de pôr e manter em execução o projeto?

4. Terá este projeto seus próprios meios de subsistência?

5. Estimulará este projeto, por si mesmo, outras atividades, sem qualquer outro subsídio adicional?”

IV - sensibilidade - os planos devem ser sensíveis às aspirações populares.

V - dimensão - os planos devem estruturar-se segundo critérios de quantificação (tempo/espaço/volume).

A conseqüência imediata, com a aprovação do plano urbanístico pelo Legislativo, é a necessidade de atuação do Executivo, com a implementação da política urbana definida democraticamente.

Portanto, pode-se perceber que a atividade urbanística deve contar com autorizações legais para limitar o direito de propriedade, o que vai configurá-la como atividade que só pode se desenvolver nos estritos limites jurídicos, tendo em vista o princípio constitucional da legalidade, verdadeira garantia constitucional dos cidadãos contra o arbítrio estatal.

2.2. Direito urbanístico

No Direito Constitucional, o Direito Urbanístico encontra seus fundamentos, decorrência do princípio da supremacia constitucional. Na Constituição se acham as normas sobre política do desenvolvimento urbano, sobre planos diretores, ordenação urbana, parcelamento urbano, propriedade urbana e sua função social, imposições constitucionais urbanísticas (arts. 30, VIII, e 182). Nela se acha a proteção paisagística, artística e histórica impositiva de regime especial à propriedade privada (arts. 30, IX, 215 e 216). A Constituição também estabelece as regras de competência que facultam à União, aos Estados e aos Municípios estabelecerem normas sobre urbanismo (arts. 21, IX, XX e XXI; 24, I e 30, I, II, VIII e IX).

Como em qualquer ramo do Direito, têm-se dois aspectos do Direito Urbanístico: o objetivo, que nada mais é do que o conjunto de normas jurídicas reguladoras da atividade urbanística; e o Direito Urbanístico como ciência que busca sistematizar os princípios e as regras urbanísticos.

Como um ramo do Direito que é, há, no Urbanístico, um conjunto de princípios jurídicos informadores, que, na lição de José Afonso da Silva
 são:

1) o urbanismo é uma função pública. Isto deve ser entendido no sentido de que o Direito Urbanístico é o instrumento que o poder público utiliza para intervir no domínio privado em função de um interesse coletivo.

2) princípio da conformação da propriedade urbana. Intimamente ligado ao princípio anterior, este princípio quer dizer que a propriedade urbana deve se adequar (conformar) às normas de ordenação urbanística.

3) princípio da coesão dinâmica das normas urbanísticas. Ou seja, uma sucessão ordenada de atos e atividades destinados a sistematizar os espaços habitáveis (operações materiais de execução). A sua eficácia decorre de grupos complexos e coerentes de normas e tem sentido transformista da realidade.

4) “princípio da afetação das mais-valias ao custo da urbanificação, segundo o qual os proprietários dos terrenos devem satisfazer os gastos da urbanificação, dentro dos limites do benefício dela decorrente para eles, como compensação pela melhoria das condições de edificabilidade que dela derivam para seus lotes”.

5) princípio da justa distribuição dos benefícios e ônus derivados da atuação urbanística.

A positivação de normas urbanísticas em nível constitucional tornou-se realidade só com a promulgação da Constituição da República de 1988.

Os traços gerais de preocupação com a qualidade de vida e o meio ambiente já podem ser percebidos no Preâmbulo que define o Estado Brasileiro como um Estado Democrático destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais, individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça.

Estes valores, que só por estarem no Preâmbulo da Constituição já tem força jurídica, ganham densidade normativa no corpo do Texto Supremo. Eis alguns pontos relevantes:

· Dignidade da pessoa humana – Art. 1o, III;

· Objetivo da República Federativa do Brasil de erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais – Art. 3o, III;

· Promover o bem de todos – Art. 3o, IV;

· A definição de direitos sociais como o trabalho, a moradia, o lazer (diretamente ligados à questão urbanística), dentre outros, no Art. 6o;

· A proclamação da moradia como pertinente às necessidades vitais dos trabalhadores – Art. 7o, IV;

· A proteção jurídica exclusiva à propriedade que cumpre sua função social – Art. 5o, XXIII e Art. 170, III.

Estas normas, que disciplinam a própria atuação estatal urbanística, também devem se submeter ao conjunto principiológico que disciplina a atuação administrativa do estado, qual seja a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência.

Além disto, tendo em vista a forma federativa do Estado Brasileiro, a Constituição estabeleceu competências sobre a atividade urbanística, definindo as atribuições de cada ente político brasileiro.

Em matéria de competência material ou administrativa, que, por regra, é atividade infralegal, estabeleceu o art. 23 que são competências comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dentre outras, a promoção de programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, a promoção da proteção dos bens (naturais ou não) de valor histórico e paisagístico, a realização da integração social.

Em termos de competência legislativa, a União tem atribuição para criar normas gerais de direito urbanístico, plano urbanístico nacional, planos urbanísticos macrorregionais (art. 21, XX, XXI; 24, I, § 1°; art. 182 § 4o).

O Estado tem competência para estabelecer o plano urbanístico estadual e os regionais, para o limite de seu território, a instituição de regiões metropolitanas e a suplementação das normas gerais criadas pela União (art. 24, I, § 2o; art. 25, § 3o).

A competência legislativa do Município é bastante ampla. Isto decorre do fato da atividade legislativa ser eminentemente de índole municipal e, conforme a Constituição Federal, a ele compete legislar sobre assuntos de peculiar interesse local (art. 30, I).

Ademais, tendo em vista que a competência para a criação de normas gerais, que estabelece uma normatividade genérica, normas sobre normas, competência da União, eventualmente suplementada pelos Estados, não possibilita a intervenção direta na realidade urbana, é ao Município, pela suplementação das legislações federal e estadual (art. 30, II), pela elaboração de seu plano diretor de desenvolvimento urbano, e pelos demais planos/leis urbanísticos, que cabe a árdua tarefa de reurbanização dos espaços urbanos deteriorados e o seu planejamento futuro.

Adicione-se a isto o fato do art. 182 ter atribuído a política de desenvolvimento urbano ao poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. E, some-se também, a competência municipal para promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII).

De uma maneira ampla, não sistematizada e sem a pretensão de esgotar o tema, estes são os grandes traços da competência urbanística estabelecida pela atual Constituição Federal Brasileira.

2.3. Regime jurídico do direito de propriedade imóvel urbana

É imperioso, ainda que perfunctoriamente, tenha-se o perfil jurídico da propriedade imóvel urbana delineado. A importância disto está em se colocar de lado, enterrado mesmo, qualquer perspectiva liberal de propriedade, compreendida como a relação jurídica absoluta, de apropriação desregulada do imóvel, podendo dele o proprietário usar, gozar e abusar.

De um modo geral, em especial os civilistas, concebem o regime jurídico da propriedade privada como subordinado ao direito civil. 

No entanto, hoje o regime jurídico da propriedade tem seu fundamento na Constituição, que garante o direito de propriedade, desde que atenda a sua função social (art. 5º, XXII e XXIII; art. 170, III). A própria Constituição dá conseqüência quanto à função social não é respeitada (arts. 182, ( 4º e 184, por exemplo). “Significa isso que o direito civil não disciplina a propriedade, mas tão-somente regula as relações civis a ela pertinentes”
. Ou seja, o regime jurídico da propriedade privada é publicístico. Vale dizer que as normas do direito privado sobre a propriedade privada hão que ser compreendidas em conformidade com a disciplina que a Constituição e as normas urbanísticas lhes impõem.

Com as normas do art. 182 e 183, a Constituição fundamenta a doutrina segundo a qual a propriedade urbana é formada e condicionada pelo Direito Urbanístico a fim de realizar as funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

A atividade urbanística é uma função pública da Administração. Através das normas de Direito Urbanístico, o Estado visa alcançar os objetivos traçados nos planos urbanísticos. Por isso o Direito Urbanístico é um direito planificado e causalizado.

É a este direito que a propriedade urbana se encontra submetida. Portanto, o regime jurídico da propriedade urbana é fundamentalmente de direito urbanístico. Ou seja, o direito urbanístico determina os princípios que dominam o regime jurídico da propriedade urbana.

A atividade urbanística importa transformar a realidade urbana. Por isso, ela interfere na propriedade privada urbana. Ou seja, o Direito de propriedade urbana se submete à função pública do urbanismo.

2.4. Instrumentos de intervenção na propriedade urbana para realização de política urbana

2.4.1. Instrumentos tradicionais

Elenca-se, a seguir, alguns instrumentos tradicionais de Direito Administrativo/Urbanístico de intervenção na propriedade privada com vistas à realização de política urbana.

2.4.1.1. Limitações administrativas

São determinações de caráter geral, através das quais o Poder Público impõe a proprietários indeterminados obrigações positivas, negativas ou permissivas, para o fim de condicionar as propriedades ao atendimento da função social (art. 5o, XXIII e art. 170, III, CF).

Exemplo de “limitação” positiva: obrigação de limpeza de terrenos, parcelamento e edificação compulsórios.

As limitações administrativas são um gênero, que comporta diversas espécies. O que as caracteriza é a limitação ao direito de propriedade, para o atendimento da função social da propriedade.

São estas limitações oriundas de normas de direito público que dão o contorno jurídico do direito de propriedade.

Serão sempre genéricas (indeterminabilidade das propriedades), o que impossibilita qualquer tipo de indenização.

Espécies: recuo obrigatório de construção; gabarito de prédios; parcelamento e edificações compulsórios; medidas de proteção ambiental (seja do ambiente natural ou artificial).

2.4.1.2. Desapropriação

É o procedimento pelo qual o Poder Público transfere para si a propriedade de um particular, por razões de necessidade ou utilidade pública ou interesse social, mediante o pagamento de indenização – art. 5o, XXIV, CF (exceção: expropriação sancionatória – art. 243, CF).

Excepcionalmente, poderá haver desapropriação de bens públicos, por parte de um ente político sobre o bem de outro ente político.

Utilidade pública – a transferência do bem se dá porque é conveniente e vantajosa para a administração, mas não constitui um imperativo irremovível.

Necessidade pública – decorre de situações de emergência, cuja solução exija a desapropriação do bem. É indispensável incorporar, no domínio do Estado, o bem particular.

Interesse social – o Poder Público tem, nestas hipóteses, preponderantemente o objetivo de neutralizar desigualdades coletivas (reforma agrária, assentamento de colonos, reforma urbana).

Há espécies de desapropriação previstas na CF:

· Desapropriação sanção urbana (art. 182, § 4º, III, CF)

· Desapropriação sanção rural (art. 184 e 191, CF)

· Expropriação sancionatória (art. 243, CF)

2.4.1.3. Servidão administrativa

É o direito real de uso que autoriza o Poder Público a usar a propriedade imóvel para a execução de obras e serviços de interesse coletivo. Não se confunde com a servidão privada, instituída pelo Código Civil, porque naquela está envolvido interesse público e pessoa de direito público.

A servidão é a imposição de uma limitação a um prédio/imóvel. Ex.: utilização do imóvel para a instalação de redes elétricas ou gasodutos.

Pode ser instituído por acordo entre as partes ou por decisão judicial.

Cabe indenização.

2.4.1.4. Tombamento

É forma de intervenção na propriedade privada pela qual o Poder Público visa proteger o patrimônio cultural, preservando a memória nacional (história).

Fundamento normativo: art. 5o, XXIII, art. 170, III, art. 216, § 1o; art. 215; art. 225 (todos da CF/88); Decreto-Lei nº 25/37).

O tombamento pode incidir sobre bens móveis ou imóveis. Não se trata de limitação administrativamente porque, ao contrário desta, o tombamento refere-se a bem específico. Para Carvalho Filho, trata-se de instrumento especial de intervenção restritiva do Estado na propriedade privada. O tombamento é ato administrativo.

A princípio o ato do tombamento não gera direito à indenização. Salvo se o proprietário demonstrar a existência de prejuízos com o ato do tombamento.

2.4.1.5. Usucapião

 É instrumento típico do direito privado, ligado ao direito de propriedade. Enseja a aquisição da propriedade em virtude da prescrição aquisitiva, sendo forma originária de aquisição de propriedade, cujo núcleo essencial envolve os fatores posse e tempo.

São espécies: (i) o usucapião extraordinário; (ii) o ordinário e; (iii) com a Constituição de 1988, o usucapião constitucional ou especial. Com o Estatuto da Cidade, criou-se também (iv) o usucapião especial coletivo.

2.4.2. A Constituição Federal, o Estatuto da Cidade e a positivação de novos instrumentos jurídicos de política urbana

A Lei Federal n° 10.257/01, o Estatuto da Cidade, é o resultado do cumprimento, pela União, de sua competência normativa urbanística, o que buscou viabilizar a aplicação dos institutos estabelecidos no art. 182 e 183 da Constituição Federal, além de criar novos instrumentos de política urbana.

Estes diplomas jurídicos criaram novos institutos de intervenção na propriedade privada para a realização de política urbana. A seguir, serão apresentados:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor.

§ 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro.

§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,      sob pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsórios;

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

§ 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

§ 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

§ 3º - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapiã
o.

2.4.2.1. Parcelamento, Edificação e Utilização compulsórios

Art. 5o Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação.

§ 1o Considera-se subutilizado o imóvel:

I – cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente;

II – (VETADO)

Condições para implementação:

Inclusão no plano diretor das áreas do município em que os imóveis estarão sujeitos ao parcelamento, edificação ou utilização compulsórios.

Lei municipal específica que indique área, já constante do plano diretor, em relação à qual podem ser expedidas as imposições urbanísticas de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios. Esta lei deverá estabelecer as condições e prazos para o cumprimento das obrigações urbanísticas, o que é condição essencial para a validade e aplicação da lei. As condições são os parâmetros urbanísticos a serem observados. Os prazos são indispensáveis para a implementação da obrigação pelo particular, que, se omisso, submeter-se-á às sanções do art. 184, § 4o, CF.

2.4.2.2. IPTU progressivo

Art. 7o Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5o desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5o do art. 5o desta Lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1o O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do art. 5o desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de quinze por cento.

§ 2o Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa prevista no art. 8o.

§ 3o É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este artigo
.

Há três formas de progressividade do IPTU:

· em função do valor do imóvel, = caráter fiscal (art. 156, § 1o, CF) – capacidade contributiva;

· progressivo = caráter extrafiscal. Subdivide-se em dois:

· Indutor de distribuição populacional urbana (alíquotas menores para áreas em que se objetiva o adensamento e maiores em que se objetiva a diminuição do adensamento). Ou a progressividade em função do uso do imóvel ou de sua localização.

· Progressivo no tempo = sancionatório – só pode ser aplicado como forma sancionatória e segundo os procedimentos estabelecidos no Estatuto da Cidade (art. 182, § 4o, II, CF c/c art. 7o do Estatuto da Cidade). A progressão do tributo configura-se como mecanismo coercitivo ao proprietário para a destinação urbanisticamente adequada do imóvel.

Condições de aplicabilidade do ITPU progressivo no tempo:

· Existência das duas leis previstas para a possibilidade de parcelamento ou edificação compulsória, uma vez que o IPTU progressivo no tempo é uma sanção àquele que não dá uma destinação socialmente adequada à sua propriedade, segundo o plano diretor. A lei específica deverá conter as alíquotas, os valores e o prazo para a aplicação do IPTU progressivo no tempo.

· Incongruência entre a situação fática do imóvel urbano e a situação ideal estabelecida pelas leis urbanísticas.

· Descumprimento pelo proprietário das obrigações estabelecidas por lei.

2.4.2.3. Desapropriação urbanística sancionatória

Art. 8o Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.

§ 1o Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais de seis por cento ao ano.

§ 2o O valor real da indenização:

I – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2o do art. 5o desta Lei;

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

§ 3o Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos.

§ 4o O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público.

§ 5o O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório.

§ 6o Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5o as mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5o desta Le
i.

Esta desapropriação, prevista constitucionalmente e regulamentada pelo Estatuto da Cidade, é a última etapa sancionatória para aquele proprietário que não dá uma destinação adequada ao seu imóvel urbano, segundo o plano diretor. Como resultado da intervenção estatal, haverá a perda da propriedade privada, com o pagamento justo, prévio, mas não em dinheiro e sim em títulos da dívida pública resgatáveis em até 10 anos.

Isto porque a Constituição assegura o direito de propriedade, mas o condiciona ao cumprimento de sua função social.

A desapropriação sanção pode ser de caráter urbanístico ou rural. No presente estudo interessa exclusivamente a primeira forma.

Para que se possa chegar ao ponto da desapropriação sanção urbana, é preciso que todos os passos anteriores, quais sejam a promulgação das leis e os procedimentos para imposição de parcelamento ou edificação compulsórios e, em seguida, do IPTU progressivo no tempo tenham sido observados.

2.4.2.4. Usucapião constitucional urbano (usucapião especial)

Art. 9o Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural
.

Repetindo a Constituição, o Estatuto da Cidade estabeleceu como forma originária de aquisição de propriedade urbana o usucapião constitucional. Trata-se, em verdade, de instituto de direito privado, uma vez que envolve exclusivamente direitos privados. Fato este que não leva a descaracterizar o instituto como uma forma de regularização da situação habitacional urbana.

Os requisitos para a aquisição por usucapião especial estão estabelecidos na própria Constituição e no art. 9o, do Estatuto da Cidade.

2.4.2.5. Usucapião Especial Coletivo

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rura
l.

Trata-se de aquisição conjunta de domínio (propriedade) por pessoas integrantes de comunidade de baixa renda, quando se afigura impossível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor.

Caracteriza-se por ser uma aquisição coletiva, devido à impossibilidade de dimensionamento específico para cada possuidor. É mecanismo de política urbana por representar uma forma de regularização da propriedade urbana.

São pressupostos para aquisição de propriedade pelo usucapião especial coletivo:

· O seu destinatário ser a população de baixa renda;

· O instituto só se aplica onde não for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor;

· A área deve ser superior a 250 m²;

· Além dos outros requisitos exigidos para o usucapião especial individual;

· Necessidade de sentença declaratória (art. 10, § 2o, do Estatuto).

Com a sentença, estabelece-se um condomínio (art. 10, § 4o, do Estatuto), que se diferencia do condomínio civil, uma vez que este é divisível e extinguível, enquanto aquele é, a priori, indivisível e insuscetível de extinção.

2.4.2.6. Direito de superfície

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóvei
s.

O direito de superfície é aquele pelo qual o proprietário concede a outrem, por tempo determinado ou indeterminado, o direito de utilizar a superfície do seu imóvel na forma pactuada no respectivo contrato.

É, portanto, direito real de uso.

O direito de superfície estabelecido no Estatuto da Cidade diferencia-se do estabelecido no novo Código Civil, uma vez que este tem um âmbito mais restrito. A distinção está em que o diploma civil vincula o direito de superfície a duas finalidades: construir ou plantar. Ao passo que no estatuto urbanístico a finalidade será a pactuada no contrato de concessão do direito de superfície. Outra distinção é que o estatuto civilista estabelece que a concessão deverá ser por prazo determinado, enquanto o estatuto urbanístico faculta às partes a definição se por prazo determinado ou indeterminado.

Há entendimento doutrinário no sentido de que a regra do C.C. aplica-se aos imóveis não urbanos, enquanto o Estatuto da Cidade aplica-se aos imóveis urbanos, por sua especialidade. 

Ao contrário do que possa parecer, o direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao terreno, na forma estabelecida no contrato.

Àquele a quem o proprietário concede, por contrato, o direito de uso sobre a superfície de terreno seu é denominado superficiário. 

O direito de superfície não se confunde com o direito real de uso. Neste o usuário frui a utilidade da coisa apenas enquanto o exigirem as necessidades pessoais do usuário e de sua família
.

 Além disto, no direito de superfície há uma bifurcação do domínio, com a instituição do direito de propriedade do terreno de forma autônoma ao direito de construir, em benefício do superficiário, o que não ocorre na concessão do direito real de uso, em benefício do concessionário. Não sendo o direito do concessionário um direito de propriedade autônomo (ao contrário do que ocorre com o direito de superfície), mas apenas um direito real de uso e gozo, não pode ser hipotecado e não dá margem ao uso de ação reivindicatória. Esta a grande dificuldade de utilização do instituto (direito real de uso), uma vez que não pode ser oferecido em garantia de financiamento.

Outras vantagens do direito de superfície:

Do ponto de vista do superficiário:
· Facilita-se a utilização de terreno alheio pela classe pobre que não dispõe de recursos para a aquisição do terreno;

· Há a possibilidade de hipotecar o domínio útil de que é titular o superficiário, o que facilita a obtenção de financiamentos para a utilização adequada do terreno;

· Possibilidade de grandes investimentos (rede hoteleira, p. ex.), geradores de emprego e renda, sem a necessidade de mobilização de capital para a aquisição dos terrenos, em geral, altamente custosos, servindo como incentivo aos empreendedores.

Do ponto de vista do proprietário do solo:

· Permitir o cumprimento da função social de sua propriedade, escapando das sanções;

· Permitir o recebimento da importância estipulada em caso de o direito de superfície ser estipulado onerosamente;

· Possibilidade de onerar apenas parcela do terreno inadequadamente utilizado;

· Possibilidade de estipular a responsabilidade do superficiário pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade;

· A aquisição, ao término do contrato, do pleno domínio do terreno, com as acessões e benfeitorias introduzidas pelo superficiário.

2.4.2.7. Direito de preempção

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

§ 1o Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência.

§ 2o O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1o, independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel
.

É o direito subjetivo conferido ao Município no sentido de ter preferência na aquisição de imóvel urbano, na hipótese de este ser objeto de negócio oneroso entre particulares.

Para que o município possa exercer o direito urbanístico de preempção, faz-se necessária a edição de lei municipal, que deverá:

· basear-se no plano diretor, que deverá apontar as diretrizes a serem seguidas no processo de política urbana;

· delimitar as áreas de incidência do direito de preempção, portanto, a lei deverá enquadrar cada área nela indicada em uma ou mais das finalidades paras as quais vai ser possível exercer o direito de preferência (art. 26, Estatuto);

· delimitar o prazo de vigência do instituto urbanístico.

2.4.2.8. Outorga onerosa do direito de construir e alteração de uso

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

§ 1o Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do terreno.

§ 2o O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana.

§ 3o O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada área.

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando:

I – a fórmula de cálculo para a cobrança;

II – os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga;

III – a contrapartida do beneficiário.

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei
.

Trata-se do ato administrativo concessivo da edificação em coeficiente de aproveitamento superior ao fixado para a região, mediante contrapartida do particular. Em abstrato, este instituto é denominado por solo criado.

Para a utilização deste instrumento é preciso:

· Especificação de coeficiente de aproveitamento dos terrenos da região, por lei;

· Sistema rigoroso de zoneamento, por lei;

· Previsão no plano diretor das áreas em que é viável ao proprietário ou ao titular do direito de construir a realização de edificações acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, desde que o interessado se prontifique a oferecer contrapartida pelo benefício recebido. A contrapartida deverá ser definida na lei municipal específica que regular a outorga onerosa, podendo ser de várias espécies: doação de áreas, prestação de serviços públicos, compensação pecuniária, mas sempre correspondente ao benefício auferido pelo particular;

· Possibilidade da transferência do direito de construir (art. 35, do Estatuto).

Exemplo: o plano diretor estabelece para a região determinado coeficiente de aproveitamento, acima do coeficiente básico, mas exija a outorga onerosa para todo aquele que fizer construção acima do coeficiente básico. Assim, todo aquele que queira construir ou transferir o direito de construir acima do coeficiente básico, desde que apresente contrapartida.

2.4.2.8.1. Alterações de uso do solo

Trata-se de alteração do zoneamento urbano, mediante contrapartida do particular beneficiado. São três as condições para alteração do uso do solo:

· Definição no plano diretor das áreas em que será viável a permissividade, pela Administração, da alteração do uso do solo;

· Contrapartida pelo particular pelo direito que passou a ter, que deverá ser delineada em lei municipal própria (possibilidade de isenção = art. 30, II, do Estatuto);

· Lei municipal específica em que constem, com precisão, as condições a serem observadas para a permissão de mudança do uso do solo.

2.4.2.9. Operações urbanas consorciadas

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de operações consorciadas.

§ 1o Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental.

§ 2o Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas:

I – a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente;

II – a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana consorciada, contendo, no mínimo:

I – definição da área a ser atingida;

II – programa básico de ocupação da área;

III – programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

IV – finalidades da operação;

V – estudo prévio de impacto de vizinhança;

VI – contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2o do art. 32 desta Lei;

VII – forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil.

§ 1o Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada.

§ 2o A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada
.

A definição do instituto encontra-se no § 1o, do art. 32, do Estatuto. Sua fisionomia revela que o fundamento destas operações urbanas consorciadas é a parceria entre os setores público e privado.

A operação consorciada é uma operação urbanística integrada, i. e., nela há uma relação plurilateral envolvendo proprietários, moradores, usuários, investidores e o município. Esta não se confunde com a operação interligada, que também é uma operação urbanística, mas cuja relação é bilateral, entre o poder público municipal e o particular.

As finalidades que se busca com o instituto são: (i) transformações urbanísticas estruturais; (ii) melhorias sociais; (iii) valorização ambiental.

i - transformações urbanísticas estruturais – implantação de serviços públicos, arruamento, calçamento, sistema de escoamento de esgoto, ampliação da rede de águas pluviais, capina, transporte, água tratada, etc.

ii - melhorias sociais – instalação de postos médicos, aumento do número de escolas, estímulo à oferta de bens e serviços de consumo, construção de centros habitacionais para a população de baixa renda.

iii - valorização ambiental – preservação do meio ambiente, valorização do meio ambiente artificial (arquitetura existente).

Medidas urbanísticas possíveis com a implementação das operações urbanas consorciadas:

(i) modificação dos índices e características do parcelamento; (ii) alteração das normas edilícias para a região (outras alterações além das previstas no item i); (iii) regularização de construções (convalidação de situações jurídicas irregulares consolidadas).

Requisitos para a implantação das operações consorciadas:

· Previsão no plano diretor das áreas de zoneamento em que se divide a cidade e aquelas em que se admitirá a operação consorciada.

· Existência de um plano de operação urbanística específico para a região onde vai se implantar a operação consorciada. Este plano deverá conter:

· Definição da área a ser atingida (art. 33, I);

· Programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação (art. 33, III), em que se indiquem concretamente os benefícios a serem auferidos por esta população;

· Finalidades da operação (art. 33, IV);

· Estudo prévio de impacto de vizinhança (art. 33, V);

· Contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados (art. 33, VI, art. 34);

· Forma de controle da operação (art. 33, VII);

· Limite máximo de construção do solo criado para utilização dos certificados de potencial adicional de construção.

· Lei municipal específica para a região onde se pretende implementar a operação consorciada, com o detalhamento da área a ser implementado, das finalidades a serem alcançadas e as ações a serem implementadas. Enfim, com todos os elementos constantes do plano urbanístico.

2.4.2.10. Transferência do direito de construir

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de:

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural;

III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.

§ 1o A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput.

§ 2o A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do direito de construi
r.

Segundo este novo instituto urbanístico, o proprietário de imóvel urbano necessário para o atendimento de finalidades públicas, ou que doar seu imóvel para a satisfação destas finalidades, poderá alienar ou exercer em outro local o correspondente direito de construir (já que, com a noção de solo criado, o direito de construir desvinculou-se do direito de propriedade do terreno).

Há como que uma compensação: o Poder Público concede o direito à transferência da construção, mas para fins de política urbana utiliza o imóvel original do particular.

Assim, “a transferência do direito de construir constitui instrumento jurídico de natureza urbanística, destinado a compensar o proprietário de imóvel afetado ao cumprimento de uma função de interesse público ou social, dele desincorporando o direito de construir, segundo o coeficiente de aproveitamento previsto no plano diretor, para ser executado em outro local ou alienado a terceiros”
.

Para a viabilização da implantação deste instrumento urbanístico será necessário:

· Que o plano diretor do município preveja a transferência do direito de construir, delimitando as áreas em que poderá ocorrer, além das áreas para as quais poderá haver a transferência (poderá ser utilizado como instrumento de incentivo ao adensamento de áreas urbanizáveis e de expansão urbana);

· Lei municipal específica, que fixará as condições em que o direito poderá ser exercido, definindo os locais em que a transferência será admitida, bem como aqueles em que poderá ser exercido o direito de construir transferido. Deverá indicar também os pressupostos mencionados no art. 35 que justificam a adoção da medida, com as condições de aplicação deste instrumento urbanístico;

· A vinculação do imóvel a ser incorporado pelo poder público aos fins enunciados no Estatuto.

2.4.2.11. Estudo de impacto de vizinhança

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal.

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões:

I – adensamento populacional;

II – equipamentos urbanos e comunitários;

III – uso e ocupação do solo;

IV – valorização imobiliária;

V – geração de tráfego e demanda por transporte público;

VI – ventilação e iluminação;

VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado.

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambienta
l.

O Estatuto exige para a implantação do Estudo de Impacto de Vizinhança, que haja lei municipal que defina os empreendimentos e as atividades para cuja construção, ampliação ou funcionamento poderá ser exigido o EIV. Esta lei municipal é condição para implementação do instrumento. Em existindo a lei, o EIV é pressuposto para a aprovação da atividade pretendida.

2.4.2.12. Plano Diretor

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos
.

No âmbito da competência legislativa municipal, a lei instituidora do Plano Diretor Municipal só perde em importância material para a Lei Orgânica do Município.

Se, inicialmente, o planejamento urbano estava restrito às atividades ligadas à ciência da administração, à economia e ao urbanismo propriamente. Hodiernamente, esse processo de planejamento envolve diversos seguimentos profissionais, além, é claro, da participação popular direta, como uma democracia participativa, nos moldes da exigência Constitucional, exigir.

Tendo em vista as exigências da legalidade no agir estatal, as restrições aos direitos fundamentais, como as de adequação da propriedade privada ao interesse coletivo, devem estar previstas em lei votada e aprovada pelo Legislativo. Desta forma, o plano diretor municipal não é, meramente, o resultado de um planejamento urbanístico. Muito além disto, é uma lei que define a atuação do Executivo Municipal, vinculando-o à execução de políticas públicas e interferindo diretamente na elaboração das leis orçamentárias, quais sejam o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento propriamente dito.

Assim, o plano diretor, como resultado da participação de diversos profissionais (arquitetos, engenheiros, economistas, administradores, cientistas sociais, matemáticos, geógrafos, etc.) precisa da participação de jurista para orientar os limites jurídicos de atuação estatal na intervenção urbanística, bem como na elaboração do projeto de lei, que, em verdade, é mera conformação jurídico-legislativa do resultado do trabalho transdisciplinar de elaboração do plano urbanístico.

A partir da Constituição Federal, precisamente de seu art. 182, e do Estatuto da Cidade, pode-se estabelecer o Plano Diretor Municipal como o instrumento jurídico básico de planejamento e organização da cidade, veiculado por lei municipal, competente para definir a função social da propriedade imóvel urbana, delimitador das áreas suscetíveis de imposição de encargos urbanísticos aos proprietários que não dão destinação social ao seu imóvel.

Ao contrário do que se possa imaginar, o Plano Diretor não é um instrumento sancionatório. Ao contrário, ele é um instrumento planificador da atividade executiva do município. Ele até conta com instrumentos sancionadores, como é próprio do Direito, para exigir, por parte daqueles que pretendem suplantar os interesses coletivos – definidos legítima e juridicamente no processo legislativo e em audiências públicas - em benefício de pretensões privadas.

2.4.2.13. Gestão Democrática da Cidade

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos:

I – órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal;

II – debates, audiências e consultas públicas;

III – conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal;

IV – iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipa
l.

A exigência de gestão democrática da cidade é decorrência direta do texto constitucional. Neste sentido, o legislador ordinário veio explicitar o que o constituinte já tinha estabelecido, ainda que muitos teimam em não enxergar: não vivemos mais –pelo menos segundo o Direito Constitucional Positivo vigente – mera democracia semi-direta (aquela entendida como representativa, mas recheada com instrumentos formais de participação direta: plebiscito, referendo e iniciativa privada).

O respeito às minorias, à diversidade e à pluralidade política, religiosa, filosófica determina a realização de uma democracia participativa, em que a sociedade participe, de forma cada vez mais constante, dos processos decisórios corriqueiros do Estado e da Sociedade.

Esta participação não é – e não pode ser – meramente a formalização de exigências legais! Mas fruto de determinação constitucional de respeito à diversidade, que, por meio de atuação colegiada, consegue estabelecer um consenso vinculativo para as autoridades legislativas e administrativas.

2.4.2.14. Concessão de uso especial (individual e coletiva – para fins residenciais) MP 2.220/01

DA CONCESSÃO DE USO ESPECIAL
        Art. 1o  Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até duzentos e cinqüenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.
        § 1o  A concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma gratuita ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.
        § 2o  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo concessionário mais de uma vez.
        § 3o  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, na posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.
        Art. 2o  Nos imóveis de que trata o art. 1o, com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, que, até 30 de junho de 2001, estavam ocupados por população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível identificar os terrenos ocupados por possuidor, a concessão de uso especial para fins de moradia será conferida de forma coletiva, desde que os possuidores não sejam proprietários ou concessionários, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

2.4.2.15. Autorização de uso especial (para fins comerciais) MP 2.220/01

Art. 9o  É facultado ao Poder Público competente dar autorização de uso àquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até duzentos e cinqüenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para fins comerciais.
        § 1o  A autorização de uso de que trata este artigo será conferida de forma gratuita.
        § 2o  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.
        § 3o  Aplica-se à autorização de uso prevista no caput deste artigo, no que couber, o disposto nos arts. 4o e 5o desta Medida Provisória

3. Análise da legislação urbanística de Juiz de Fora

É imperioso que se diga, antes de tudo, que a análise que se fará a seguir é sob a ótica do Direito Urbanístico, a partir da noção anteriormente exposta, especificamente em relação ao aspecto habitacional. Ou seja, trata-se de uma análise jurídica.

É necessário, para que se possam apontar soluções objetivas e concretas, com a utilização dos novos instrumentos de intervenção na propriedade imóvel urbana, que dados, também objetivos e concretos, sobre a situação urbana do Município sejam disponibilizados (infra-estrutura de água e captação de esgoto, arruamento, energia elétrica, informações técnicas detalhadas sobre a possibilidade de adensamento populacional das diversas regiões do município, etc.). Ou seja, este é um trabalho que transcende a capacidade analítica de um jurista, ou de qualquer profissional isolado que trabalha com o urbanismo, que deve ser executado por diversas equipes para municiar a elaboração de um Plano Diretor Municipal e não apenas de um Plano Municipal de Habitação. Em outras palavras, ressalte-se, Juiz de Fora necessita de um estudo urbanístico completo para a elaboração de novo Plano Diretor, como se verá adiante.

Sem estes dados, como sugerir a adoção, por exemplo, da outorga onerosa ou da transferência do direito de construir, para uma determinada região, se não se sabe se a infra-estrutura desta área comporta adensamento populacional, se a malha viária permite o fluxo contínuo e adequado de veículos, se há equipamentos urbanos adequados?

Portanto, o que aqui se faz é apresentar os instrumentos jurídicos urbanísticos, com olhos para a questão habitacional, que deverão ser incorporados na elaboração de um futuro Plano Diretor Urbanístico Municipal, que não é objeto do presente trabalho.

Apresentadas as características jurídicas da urbanificação, bem como os instrumentos de intervenção na realidade social e na propriedade privada com a finalidade urbanística, indicam-se cada um destes instrumentos no quadro abaixo, com a legislação Federal e Municipal correspondente, quando for o caso, e uma observação ao lado de cada um deles. 

	Instrumento
	Estatuto da Cidade – Lei Federal nº 10.257/01 e outras leis federais
	Leis Municipais
	Observações

	Gestão democrática
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigos 43 a 45.



	· Lei 9.811/2000 

Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juiz de Fora

artigo 53 (e seguintes).

Art. 53 - O processo de gestão Urbana será desenvolvido pelo Poder Executivo, pela Câmara Municipal e pela sociedade civil organizada através dos seguintes conselhos:
I - Conselho Municipal de Política Urbana (COMPUR);
II - Conselho Local de Assuntos Urbanos (CONAU);
III - Conselho Municipal de Habitação;
IV - Conselho Municipal do Patrimônio Cultural.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Habitação e o Conselho Municipal de Patrimônio Cultural terão o caráter de assessoramento ao COMPUR adequando-se às diretrizes propostas por esta Lei
	Deverá ocorrer por meio da ação de conselhos de política urbana, da iniciativa popular de leis e da realização de debates, audiências e consultas públicas para a aprovação e a implementação dos planos diretores e das leis orçamentárias.

No entanto, a gestão democrática não se esgota na existência de órgãos formais de participação popular, como o Conselho Municipal de Habitação. Nem, tampouco, em convocações de audiências públicas.

A Constituição Federal já consagrou a Democracia Participativa e o Estatuto da Cidade exigiu, no art. 4o, III, f a gestão orçamentária participativa. E não é para menos. De nada adianta a elaboração de robusta política pública de habitação e moradia popular se, na prática, não há recursos orçamentários previstos para a realização da política, ou se, previstos os recursos, o Chefe do Executivo não tem vontade política para implementar o programa.

De fato, só com a existência de um orçamento, cujas leis orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual) tenham sido elaboradas com a participação popular obrigatória, e cuja lei tenha caráter vinculante para o Executivo, é que se poderá falar em Gestão Democrática da Cidade.

Por fim, ressalte-se que o estabelecimento no PDDU de Juiz de Fora de diversos Conselhos Municipais, não assegura, verdadeiramente, uma gestão democrática do Município. Antes, poderá haver um engessamento da participação popular com a transformação destes Conselhos em instrumento de burocratização da implementação de políticas públicas consistentes.



	Plano diretor
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigos 39 a 42.

	Lei n.º 9811 de 27 de junho de 2000 

Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juiz de Fora


	Obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes e referência para o cumprimento da função social da propriedade (art. 182, §§ 1º e 2º, da CF), o plano diretor passa a ser exigido também para cidades integrantes de áreas de especial interesse turístico, para aquelas influenciadas por empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental e para as que pretendam utilizar os instrumentos do Estatuto.

É no Plano Diretor em que ficam estabelecidas as ações do planejamento urbanístico a serem adotadas pelo Município. Este plano deve englobar todo o Município e não só a sua área urbana. Como a vida social é dinâmica, o Estatuto da Cidade indica como marco revisor do Plano Diretor o período de dez anos. Isto porque o Plano Diretor deve ser um instrumento para a gestão da cidade e ter a pretensão de conformá-la, o que levará, progressivamente, à mudança no cenário de seu desenvolvimento, exigindo novas posturas públicas, que deverão constar na lei maior do planejamento municipal.

Não resta nenhuma dúvida de que, muito embora o Plano Diretor do Município de Juiz de Fora seja do ano de 2000, ele é uma verdadeira carta de princípios, precisando se adequar ao Estatuto da Cidade para, de maneira objetiva e concreta, estabelecer onde intervir na realidade urbana e por meio de quais instrumentos.

	IPTU progressivo
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 7º


	· Lei 9.811/2000 -> artigos 44 IV e 47.

Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana:
(...)
IV - Imposto Progressivo sobre a Propriedade Territorial Urbana;

(...)

Art. 47 – O Imposto Progressivo sobre a Propriedade Territorial Urbana, previsto no art. 156, § 1º, da Constituição Federal, e no art. 207 da Lei Orgânica Municipal, é aplicável sobre os lotes urbanos ociosos ou subutilizados, em áreas onde o Poder Público tenha implantado infra-estrutura de equipamentos públicos.

§ 1º - O instrumento atuará cumulativamente sobre o número de lotes ou glebas de um mesmo proprietário, com o objetivo de inibir ou impedir a especulação imobiliária, originada da manutenção de lotes subutilizados em áreas onde o Poder Público tenha manifesto interesse em promover sua ocupação. 

2º - O instrumento é aplicável a qualquer área, exceto as AEIAs, AEISs e os lotes que tenham área total até 450m², cujos proprietários não possuam mais de 2 (dois) imóveis urbanos no Município

· Lei 11.197/2006 -> artigo 53.


	Na verdade, como já visto, há três formas de progressividade do IPTU:

em função do valor do imóvel, = caráter fiscal (art. 156, § 1o, CF) – capacidade contributiva;

progressivo = caráter extrafiscal. Subdivide-se em dois:

Indutor de política urbana. 

Progressivo no tempo, de caráter sancionatório, só pode ser aplicado segundo os procedimentos estabelecidos no Estatuto da Cidade (art. 182, § 4o, II, CF c/c art. 7o do Estatuto da Cidade). A progressão do tributo configura-se como mecanismo coercitivo ao proprietário para a destinação urbanisticamente adequada do imóvel.

As condições de aplicabilidade do ITPU progressivo no tempo, não estão previstas na legislação juizforana.

Adicione-se a isto o fato do art. 47 da legislação municipal confundir e tratar inadequadamente a progressividade do art. 156 da CF e a progressividade sancionatória.



	Contribuição de Melhoria
	· Lei Federal 5.172/66 (Código Tributário Nacional) 

-> artigos 81 e 82


	· Lei 9.811/2000 -> artigos 44 VIII e 51.

Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana:
(...)

VIII - Contribuição de Melhoria;
(...)

Art. 51 - O instrumento denominado Contribuição de Melhoria, previsto no Art. 145, III, da Constituição Federal e no art. 81 do Código Tributário Nacional, pode ser aplicado aos imóveis que obtiveram valorização mediante a implantação de infra-estrutura pelo Poder Público.
	Trata-se de tributo vinculado a uma atuação estatal indiretamente referida ao sujeito passivo da relação tributária, consistente na realização de obra pública de que decorra valorização imobiliária.

É um tributo com caráter eminentemente social, mas que, na prática, tem se revelado de pouca utilização, talvez pela complexidade para a sua instituição, o que não pode servir de justificativa para o administrador público não implementá-lo.

	Desapropriação
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 8º


	· Lei 9.811/2000 -> artigo 44 X.

Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana:

(...)
X – A desapropriação por utilidade pública por interesse social ou para o fim de urbanização ou de reurbanização;

(...).
	É o procedimento pelo qual o Poder Público transfere para si a propriedade de um particular, por razões de necessidade ou utilidade pública ou interesse social, mediante o pagamento de indenização – art. 5o, XXIV, CF (exceção: expropriação sancionatória – art. 243, CF).

A Lei Urbanística de Juiz de Fora não prevê adequadamente a possibilidade de utilização da desapropriação sancionatória, estabelecida na Constituição Federal no art. 182, § 4o, III e no art. 8o do Estatuto da Cidade.

Isto porque é preciso (i) que o Plano Diretor aponte as áreas a serem objeto de ações de política urbana e (ii) sobre cada uma destas áreas deve existir lei específica determinando a utilização do imóvel para que cumpra a sua função social. 

	Servidão

administrativa
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “b”
	· Lei 6.909/1986


	Limitação do direito de propriedade. 

Utilizada para possibilitar a realização de obras e serviços públicos. Impõe ônus a bem imóvel pertencente a particular. Não transfere o domínio ou a posse do imóvel.

Poder público deve indenizar se comprovada a ocorrência de danos ou prejuízo. 

	Limitações

administrativas
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “c”

	LEI N.º 6909 - 31 de maio de 1986.
Dispõe sobre as edificações no Município de Juiz de Fora.



	Limitação ao direito de propriedade.

Consiste em limitações impostas por ato administrativo genérico, não destinados a propriedades determinadas. Obrigação de não fazer.



	Tombamento
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “d”

	· Lei 9.811/2000 -> artigo 44 XI.
Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana:

(...)
 XI - o tombamento e outros instrumentos de proteção de bens de interesse cultural ou natural.

(...)     

· LEI N.º10.777 – de 15 de julho de 2004

Dispõe sobre a proteção do Patrimônio Cultural do Município de Juiz de Fora e dá outras providências.

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       
	É a declaração editada pelo Poder Público acerca do valor histórico, artístico, paisagístico, arqueológico, turístico ou científico de bem móvel ou imóvel com o fito de preservá-lo. O tombamento atribui ao bem a característica de imodificabilidade, que pode ser acompanhada da inalienabilidade.



	Instituição de

unidades de

conservação
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “e”

	· Lei 9.811/2000 -> artigos 28 “a” e 29.
Art. 28 - São criadas também Áreas de Especial Interesse que, inseridas em qualquer das macroáreas, estão sujeitas a regime urbanístico especial, independente das restrições estabelecidas na macroárea em que esteja inserida e são assim classificadas:
a) Área de Especial Interesse Ambiental (AEIA);
(....)

Art. 29 - Área de Especial Interesse Ambiental (AEIA) é a área de estudo para avaliação, delimitação e classificação futura como Unidade de Conservação Ambiental (UCA).
§ 1º - Constituem AEIAS, sem prejuízo de outras criadas por Lei, aquelas configuradas no Mapa 16 e descritas no Quadro 9A do Anexo Único desta Lei.

§ 2º - O Executivo, através do Instituto de Pesquisa e Planejamento (IPPLAN), elaborará, por meio de Projeto de Lei, os planos de uso e ocupação de cada AEIA, a fim de torná-las uma Unidade de Conservação Ambiental (UCA) ou área passível de tratamento similar às demais áreas, dentro da macro área em que esteja inserida.

§ 3º - Nas áreas indicadas como AEIAs, ficam suspensas todas as licenças para parcelamento do solo e abertura de vias até que sejam definidos os parâmetros de uso e ocupação a fim de torná-la uma Unidade de Conservação Ambiental (UCA).
	Áreas definidas pelo Poder Público, visando a proteção e a preservação de ecossistemas no seu estado natural e primitivo, onde os recursos naturais são passíveis de um uso indireto sem consumo. 




	instituição de zonas especiais e de interesse social
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “f”

	· Lei 9.811/2000 -> artigos 28 “b”, 30 e 33.
Art. 28 - São criadas também Áreas de Especial Interesse que, inseridas em qualquer das macroáreas, estão sujeitas a regime urbanístico especial, independente das restrições estabelecidas na macroárea em que esteja inserida e são assim classificadas:

(...)

b) Área de Especial Interesse Social (AEIS);
(...)

Art. 30 - Área de Especial Interesse Social (AEIS) é a área de ocupação loteamento irregular, não titulado, clandestino ou abandonado, cuja declaração de especial interesse objetiva sua regularização urbanística ou fundiária, mediante a elaboração de projetos específicos.

§ 1º - Constituem AEISs, sem prejuízo de outras criadas por Lei, aquelas configuradas nos Mapas 04 a 15 e descritas nos Quadros 10A e 10B do Anexo Único desta Lei.

§ 2º - As AEISs caracterizam-se pela existência de assentamentos desprovidos dos padrões mínimos de infra-estrutura (água, luz e esgoto), acessibilidade, habitabilidade ou por irregularidade na titulação dos lotes, o que as coloca numa situação de segregação social.

Art. 33 - Área de Especial Interesse Urbanístico (AEIU) é a área que apresenta indicação de preservação do ambiente urbano, do patrimônio cultural ou paisagístico, ou ainda áreas onde houver vantagem na implantação de regime urbanístico especial.

§ 1º - Constituem AEIUs, sem prejuízo de outras criadas por Lei, aquelas configuradas no Mapa 17 e descritas no Quadro 11 do Anexo Único desta Lei.

§ 2º - Os Planos Locais de Urbanificação especificarão os limites e objetivos das Áreas de Especial Interesse Urbanístico, fixando os parâmetros urbanísticos a vigorar na área.

§ 3º - Quando o especial interesse urbanístico for relativo à preservação de patrimônio paisagístico, cultural ou arquitetônico os parâmetros urbanísticos a serem fixados poderão incluir especificações para o mobiliário urbano, as condições de uso de marquises, letreiros e anúncios e de quaisquer outros engenhos capazes de distorcer o objetivo de preservação da área em referência.
	São áreas de assentamentos habitacionais de população de baixa renda, surgidos espontaneamente, existentes, consolidados ou propostos pelo Poder Público, onde haja possibilidade de urbanização e regularização fundiária.

De nada adianta esta previsão no PDDU de Juiz de Fora, se não há estudos urbanísiticos aprofundados que definam, de forma objetiva e atual, a forma de utilização do solo urbano, e os locais onde, segundo todas as análises urbanísticas, poder-se-á utilizar os instrumentos do direito de superfície, a outorga onerosa do direito de construir e de alteração do uso, a transferência do direito de construir, as operações urbanas consorciadas, o direito de preempção.

Tais instrumentos só poderão ser utilizados se, antecipadamente, se identificar o potencial de crescimento e adensamento populacional de cada área urbana do Município.

A partir da conjugação dos estudos habitacionais, dos vazios urbanos, das potencialidades de adensamento de cada área do Município é que se poderá elaborar um projeto global de habitação, que seja transformado numa lei municipal específica, com a finalidade de dar concretude ao PDDU.

	Concessão de

Direito real de uso
	
	· Lei 9.811/2000 -> artigo 44 XII.
Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana:

(...)
XII - a concessão de direito real de uso.
	
É o contrato pelo qual a Administração transfere, como direito real resolúvel, o uso remunerado ou gratuito de terreno público ou do espaço aéreo que o recobre, para que seja utilizado com fins específicos por tempo certo ou por prazo indeterminado.



	Concessão de uso especial para fins de moradia
	LEI N.º11.353 – de 09 de maio de 2007

Dispõe sobre as transferências das concessões de uso com direitos resolúveis de áreas públicas do Município de Juiz de Fora.


	
	Aquele que, até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, até duzentos e cinqüenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

Concessão de uso especial para fins de moradia: instrumento inovador, permite que imóveis públicos ocupados há mais de cinco anos sem oposição tenham a posse regularizada de maneira assemelhada aos casos de usucapião de imóveis particulares, mas sem transferência da propriedade. O dispositivo foi vetado pelo presidente da República, mas reposto pela Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, que limita a fruição do benefício aos que satisfaziam as condições da lei na data de 30 de junho de 2001.

	Parcelamento,

edificação ou

Utilização

compulsórios
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 5º e 6º


	· Lei 9.811/2000 -> artigos 44 VI e 49.

Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana:

(...)

VI - Parcelamento e Edificação Compulsórios;

Art. 49 - O Parcelamento e Edificação Compulsórios de imóveis urbanos, previstos no Art. 182, § 4º, da Constituição Federal, será feito em seguida à aplicação do imposto territorial e/ou predial progressivo, culminando com a desapropriação mediante pagamento em títulos da dívida pública.

§ 1º - O instrumento é aplicável nas áreas dotadas de infra-estrutura de saneamento básico definidas por este PDDU, por um Plano Local de Urbanificação ou por um Projeto Geral de Urbanificação como área de especial interesse social ou que, no zoneamento ambiental, seja considerado área urbanizada ou de consolidação da urbanização.

§ 2º - Os prazos aplicáveis à imposição do instrumento serão definidos por Lei Municipal, dentro do prazo máximo de 01 (um) ano a partir da publicação desta Lei.
	Controle fixado em face de territórios que não cumprem sua função social, decorrendo no dever de parcelar, edificar ou usar a propriedade.

Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios: a ociosidade de vastas extensões de terrenos urbanos já dotados de infra-estrutura é responsável por deseconomias como a elevação dos custos de prestação dos serviços públicos e a sobrevalorização fundiária. Previsto no art. 182, § 4º, da Constituição, como primeira penalidade pela retenção ociosa de Terrenos, esse dispositivo carecia de regulamentação em lei federal para tornar-se aplicável.



	Usucapião especial de imóvel urbano
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigos 9º a 14.

	
	Forma de aquisição originária da propriedade.

Usucapião especial: a usucapião especial de imóvel urbano de propriedade particular constitui dispositivo auto-aplicável da Constituição. O Estatuto da Cidade, contudo, amplia a possibilidade de iniciativa para a usucapião coletiva, o que pode facilitar a regularização fundiária de áreas urbanas de difícil individualização, como as favelas.

	Direito de

superfície
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigos 21 a 24.

	
	Direito real relativo à concessão onerosa ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, do uso da superfície de terrenos públicos ou particulares, para fins de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra ou outra utilização de interesse social.

Direito de superfície: permite a transferência, gratuita ou onerosa, por escritura pública, do direito de construir sem que este alcance o direito de propriedade do terreno. Torna mais flexível a utilização de terrenos urbanos; 



	Direito de

preempção
	Lei Federal 10.257/01 -> artigos 25 a 27.

	
	Direito do poder público municipal de exercer a preferência para a aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares.

Direito de preempção: assegura preferência ao poder público na aquisição de imóveis urbanos desde que, devidamente notificado pelo proprietário, manifeste o interesse pela compra, no prazo de trinta dias, findo o qual o direito deixa de prevalecer. Objetiva permitir a formação de estoque de Terras públicas sem a necessidade de procedimentos de desapropriação.

	Outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso
	Lei Federal 10.257/01 -> artigos 28 a 31.

	
	Trata-se de instrumento que amplia o direito de construir, que poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, bem como permite a alteração do uso do solo, sempre mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. Direciona, de forma específica, as finalidades de aplicação dos recursos provenientes.

Outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso: consiste na possibilidade de o município estabelecer determinado coeficiente de aproveitamento dos terrenos a partir do qual o direito de construir excedente deve ser adquirido do poder público. O mesmo deverá ocorrer quando o uso for alterado e resultar na valorização do imóvel.

	Transferência do direito de construir
	Lei Federal 10.257/01 -> artigo 35

	
	Possibilidade assegurada aos proprietários de imóveis urbanos (privados ou públicos) a exercer em outro local ou mesmo alienar, o que deverá ser feito através de escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor urbano, quando o imóvel for considerado necessário para fins de:

1)implantação de equipamentos urbanos.

2)preservação quando o imóvel for considerado de interesse histórico, paisagísticos, etc.

3)servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitações de interesse social.

Transferência do direito de construir: faculta o exercício desse direito em imóvel distinto do que originalmente o detinha. Mecanismo útil para a implantação de equipamentos urbanos (reduz os custos de desapropriação), para a preservação do patrimônio histórico e cultural e para a regularização de áreas ocupadas por população de baixa renda.

	Operações Urbanas consorciadas
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigos 32 a 34.

	· Lei 9.811/2000 -> artigos 44 II  e III, 45 e 46.
Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana: ...)

II – Operações Urbanas;
III – Operações Interligadas;
(...)

Art. 45 - O instrumento denominado Operações Urbanas compreende um conjunto integrado de intervenções e medidas, com prazo determinado, coordenado pelo Poder Público, com participação e recursos da iniciativa privada, objetivando viabilizar projetos urbanísticos especiais, em áreas previamente determinadas.

§ 1º - O instrumento pode ser proposto ao Executivo por qualquer cidadão ou entidade, devendo ser demonstrado o interesse público;

§ 2º - As intervenções e medidas compreendem:

I - abertura de vias; 

II - melhorias no sistema viário;

III - tratamento urbanístico;

IV - implantação de equipamentos públicos;

V - proteção de recuperação do patrimônio histórico ou ambiental.

Art. 46 - As Operações Interligadas são operações a serem realizadas em parcerias que reunam o Poder Público, segmentos empresariais e proprietários de imóveis, visando a implantação de benefícios urbanos e projetos de interesse social através da concessão de vantagens legais aos interessados.

§ 1º - Os benefícios urbanos e projetos de interesse social considerados para a realização de uma Operação Interligada compreendem:

I - os loteamentos destinados à construção de habitações para a população de baixa renda;

II - as obras de infra-estrutura,

III - a implantação de equipamentos ou projetos de recuperação do meio ambiente, áreas degradadas ou de risco;

IV - a recuperação do patrimônio histórico e cultural.

§ 2º - Qualquer área passível de aplicação deste instrumento será determinada por lei específica, que conterá os parâmetros urbanísticos a serem aplicados e a contra partida dos interessados.
	Forma de controle do meio ambiente artificial. 

São definições específicas para uma certa área da cidade que se quer transformar, que prevêem um uso e uma ocupação distintos das regras gerais. Pode ser implantado com participação dos proprietários, moradores, usuários e investidores privados.

A operação consorciada é uma operação urbanística integrada, i. e., nela há uma relação plurilateral envolvendo proprietários, moradores, usuários, investidores e o município. Esta não se confunde com a operação interligada, que também é uma operação urbanística, mas cuja relação é bilateral, entre o poder público municipal e o particular.

As finalidades que se busca com o instituto são: (i) transformações urbanísticas estruturais; (ii) melhorias sociais; (iii) valorização ambiental.

Operações urbanas consorciadas: permitem um conjunto de intervenções e medidas, consorciadas entre poder público e iniciativa privada, com vistas a alcançar transformações urbanísticas de maior monta. No âmbito das operações, o direito de construir pode ser expresso em certificados de potencial adicional de construção, vendidos em leilão ou utilizados para o pagamento de obras.



	Regularização

fundiária
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “q”

	
	Regularização de áreas ocupadas irregularmente com fins habitacionais.

	Assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “r”

	
	Disponibilizar técnicos e advogados às comunidades carentes, sem ônus.

	Referendo popular e plebiscito
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigo 4º V “s”

	
	Referendo popular: consulta popular realizada após a prática do ato.

Plebiscito: consulta popular realizada antes da prática do ato.

	Estudo de impacto de vizinhança
	· Lei Federal 10.257/01 -> artigos 36 a 38.


	· Lei 9.811/2000 - > artigos 44 IX e  52.

Art. 44 - Para garantir sua implantação e o prosseguimento do processo de planejamento permanente da Cidade, o PDDU prevê, dentre outros, os seguintes instrumentos de intervenção urbana:

(...)6 
IX - Relatório de Impacto de Vizinhança;
(...).

Art. 52 - O instrumento denominado Relatório de Impacto de Vizinhança, a ser definido por Lei Municipal, pode ser aplicado sempre que houver interesse na implantação de empreendimentos que causem impactos ambientais ou possam alterar significativamente os padrões urbanísticos de sua área de influência.

Parágrafo único – O Relatório de Impacto de Vizinhança será avaliado pelo IPPLAN/JF e pelos órgãos afins da Prefeitura, após a sua elaboração, pelo empreendedor, a pedido dos Conselhos Locais de Assuntos Urbanos, e abrangerá aspectos relativos aos impactos no sistema de circulação e tráfego, infra-estrutura instalada, poluição sonora, do ar e dos recursos hídricos, serviços e equipamentos comunitários de interesse histórico-cultural e paisagístico.


	Documento técnico a ser exigido, com base em lei municipal, para a concessão de licenças e autorizações de construção, ampliação ou funcionamento de empreendimentos ou atividades que possam afetar a qualidade de vida da população residente na área ou nas proximidades. 


OBS: Esta tabela é referente a página 54


	INSTRUMENTO
	ESTATUTO DA CIDADE – LEI

FEDERAL nº 10.257/01 E

OUTRAS LEID FEDERAIS
	LEIS MUNICIPAIS
	OBSERVAÇÕES

	Instituição de Zonas

especiais e de interesse

social
	. Lei Federal  10.257/01

artigo 4º v”f”
	Lei 9.811/2000 – artigos 28 “b”, 30 e 33.

Art. 28 – São criadas também Áreas de especial que, inseridas em qualquer das macroáreas, estão sujeitas a regime urbanístico especial, independente das restrições estabelecidas na macroárea em que esteja inserida e são assim classificadas:

(...)

b) Área de especial Interesse Social (AEIS)

(...)

Art. 30 -  área de especial interesse social é a área de ocupação loteamento irregular, não titulado, clandestino ou abandonado, cuja  declaração de especial interesse objetiva sua regularização ou fundiária, mediante a elaboração de projetos específicos. 

§1º -  Constituem  AEISs, sem prejuízo de outras criadas por lei, aquelas configuradas nos mapas 04 a 15 e descritas nos Quadros 10A e 10B do Anexo Único desta lei.

§2º - As AEISs caracterizam-se pela existência de assentamentos desprovidos dos padrões mínimos de infraestrutura (água, luz e esgoto), acessibilidade, habitabilidade ou por irregularidade na titulação dos lotes, o que as coloca numa situação de segregação social.

Art.33 – áreas de Especial Interesse Urbanístico (AEIU) é a área que apresenta indicação de preservação do ambiente, do patrimônio cultural ou paisagístico, ou ainda áreas onde houver vantagem na implantação de regime urbanístico especial.

§1º - Constituem AEIUSs, sem prejuízo de outras criadas por lei, aquelas configurads no mapa 17 e descritas no quadro do anexo único desta lei.

§2º - Os planos locais de urbanificação especificarão os limites e objetivos das áreas de especial interesse urbanístico, fixando os parâmetros urbanísticos a vigorar na área.

§3 – Quando o especial interesse urbanístico for relativo á preservação de patrimônio paisagístico, cultural ou arquitetônico os parâmetros urbanísticos a serem fixados poderão incluir especificações para o mobiliário urbano, as condições de uso de marquises, letreiros e anúncios e de quaisquer outros engenhos capazes de distorcer o objetivo de preservação da área em referência.
	São áreas de assentamento habitacional de população de baixa renda, surgidos espontaneamente, existentes, consolidados ou propostos pelo poder público, onde haja possibilidades  de urbanização e regularização fundiária.

De nada adianta esta previsão no PDDU de Juiz de Fora, se não há estudos urbanísticos aprofundados que definam, de forma objetiva e atual, a forma de utilização do solo urbano, e os locais onde, segundo todas as análises de superfície, a outorga onerosa do direito de construir, as operações urbanas consorciadas, o direito de preempção.

Tais instrumentos só poderão ser utilizados se, antecipadamente, se identificar o potencial de crescimento e adensamento populacional de cada Município.

A partir da conjugação dos estudos habitacionais, dos vazios urbanos, das potencialidades de adensamento de cada área do Município é que se poderá elaborar um projeto global de habitação, que seja transformado numa lei municipal especifica, com a finalidade de dar concretude ao PDDU.  


4. Considerações finais e sugestões

Por fim, ressalte-se que grande parte dos instrumentos previstos na Constituição Federal e no Estatuto da Cidade não é contemplada na legislação do Município de Juiz de Fora.

Para a incorporação à legislação municipal das novas possibilidades de intervenção na propriedade urbana visando o bem estar da municipalidade, o Município carece de um aprofundado estudo urbanístico para reelaboração de seu Plano Diretor, o que só poderá ocorrer após o levantamento consistente de dados urbanísticos.

As leis Municipais de Juiz de Fora sobre parcelamento do solo (Lei nº 6.908/86), edificações (Lei nº 6.909/86) e zoneamento urbano (Lei nº 6.910/86) precisam de reformulações para que possam contemplar os novos instrumentos de intervenção urbanística.

Por isto, toma-se aqui a liberdade de indicar elementos que não compõem os atuais diplomas normativos municipais, mas que são imprescindíveis para uma Administração Pública democrática, moderna e eficiente:

1. Efetivar uma gestão democrática da cidade, com a racionalização dos Conselhos existentes, o estabelecimento de vinculação do Executivo às decisões dos Conselhos Municipais e, principalmente, uma gestão orçamentária participativa.

2. Revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, que obrigatoriamente deve ser antecedido por Estudos de Impacto Urbanístico identificando-se as possibilidades de adensamento populacional; uso e ocupação do solo; geração de tráfego e demanda por transporte público; preservação do patrimônio natural e cultural; identificação dos equipamentos urbanos e comunitários existentes e necessários, tais como rede de água e esgoto, energia, atendimento educacional e de saúde, segurança pública, etc.

3. Implementação do IPTU progressivo, nas suas três modalidades.

4. Implementação de mecanismos de autofinanciamento urbanístico, com a implementação da Contribuição de Melhoria e outros instrumentos tributários e financeiros passíveis de utilização na formulação de política urbana, como os incentivos e benefícios fiscais.

5. Instituição, por lei, das zonas especiais e de interesse social, com estudos urbanísticos aprofundados que definam a forma de utilização do solo e os locais onde poderão ser utilizados os instrumentos do direito de superfície, a outorga onerosa do direito de construir e de alteração do uso, a transferência do direito de construir, as operações urbanas consorciadas, o direito de preempção.

6. Utilização do instituto da Concessão de uso especial para fins de moradia, previsto na Lei Federal nº 11.353/07.

7. Determinação do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios em áreas definidas por lei específica, para o atendimento dos interesses urbanísticos.

8. Estimular parcerias entre os setores público e privado, principalmente a produção, pelo mercado imobiliário, de habitação de interesse social, até com incentivos fiscais.

9. Aplicar os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, especialmente os já citados.

10. Organizar e manter programa de aquisição ou disponibilização de terras e imóveis para habitação de interesse social, utilizando instrumentos tais como a dação em pagamento.

11. Quaisquer modificações na legislação urbana que efetive a majoração de coeficientes e taxa de ocupação, deverão se dar por meio da outorga onerosa do direito de construção.

12. Destinar recursos provenientes da outorga onerosa do direito de construir para investimentos nos diversos programas habitacionais de interesse social e urbanização e regularização de assentamentos precários.

13. Prever legalmente e viabilizar, na prática, regularização de pendências contratuais e registros imobiliários das áreas de interesse social, com acompanhamento dos processos de regularização de registro, assistência jurídica necessária à obtenção do título de propriedade, etc.

14. Orçamento participativo, com estreitamento das relações com o Conselho Municipal de Habitação, com a vinculação do Executivo às decisões do Conselho Municipal de Orçamento.

15. Instituição legal de um sistema de monitoramento e avaliação da política habitacional, adequando-o ao Plano Municipal de Habitação, com a possibilidade real de se aferir a eficiência administrativa do Executivo na implementação das metas estabelecidas, com um monitoramento constante e detalhado das ações públicas que permitam mudanças de rumo, no caso dos níveis de eficiência almejados não serem alcançados.

16. Revisão e simplificação dos procedimentos para aprovação de projetos de habitação popular.

17. Apoio técnico da Prefeitura, nas áreas de engenharia e arquitetura, no planejamento e execução de obras realizadas pelas famílias de baixa renda.

18. Estabelecimento de padrões urbanísticos diferenciados para a regularização fundiária das Áreas de Especial Interesse Social.

19. Aceitar como equipamentos públicos e comunitários somente aqueles que se localizarem fora da área dos loteamentos fechados.










� JOSÉ Afonso da SILVA. Direito Urbanístico Brasileiro. 2a ed,, São Paulo: Malheiros, 1995, p. 21.


� Constituição Federal:


“Art. 29 – O Município reger-se-a por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovado por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:


(...);


XII – cooperação das associações representativas no planejamento municipal;


XIII – iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado;


(...)”.


A iniciativa popular é instrumento de participação popular direta no exercício do poder político do Estado, através da qual a sociedade formula projeto de lei e encaminha ao Legislativo para apreciação. No âmbito municipal, lei de competência do Município pode ter seu projeto elaborado por seus cidadãos e encaminhado à Câmara Municipal, que deliberará, aprovando-o, ou não.


� Idem, ibdem, p. 95/8.
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� Idem, ibdem, p. 38.


� Idem, ibdem, p. 63.


� Constituição Federal de 1988 – Negritou-se e sublinhou-se.





� Estatuto da Cidade.


� Estatuto da Cidade - Sublinhou-se.


� Estatuto da Cidade.





� Estatuto da Cidade.





� Estatuto da Cidade – Sublinhou-se.
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� Art. 1.412. C.C. – O usuário usará da coisa e perceberá os seus frutos, quanto o exigirem as necessidades suas e de sua família.


� Estatuto da Cidade.
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� Estatuto da Cidade.


� Yara Darcy Police Monteiro e Egle Monteiro da Silveira. Transferência do Direito de Construir. in: Estatuto da Cidade, Coords. Adilson Abreu Dallari e Sérgio Ferraz. 2006 São Paulo: Malheiros, 2006, p. 297
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